Comarca de Cabo Frio - 1ª Vara Cível
Juiz: Caio Luiz Rodrigues Romo
Processo nº 0007505-58.2010.8.19.0011
FRANCISCO LOPES DE MORAES e LUÍS ANTÔNIO MOURA DE CARVALHO JÚNIOR propõem ação de indenização em face de GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA SOL A SOL. Alegam que foram vencedores no concurso para escolha da música enredo do réu para o carnaval de 2010. Ocorre que o réu, sem autorização dos autores, modificou totalmente a música (letra e melodia) descaracterizando toda a criação dos autores. Juntam documentos de fls. 09/37. Contestação às fls. 50/54 com documentos de fls. 55/77 alegando que os autores, ao se inscreverem no concurso mencionado, concordaram que a música vencedora seria de livre usufruir pelo réu, o que inclui a livre alteração da música. Os autores receberam R$ 750,00 cada pelo serviço de composição da música, caracterizando a comercialização do direito autoral sobre a música. Os autores não demonstraram quais trechos da música foram alterados. Réplica às fls. 80/98. Audiência de instrução e julgamento conforme ata à fl. 114. Relatei. Decido. As composições musicais são obras intelectuais protegidas (Lei nº 9.610/1998, artigo 7º, V). Os direitos patrimoniais e morais sobre a obra criada pertencem ao autor (Lei nº 9.610/1998, artigo 22). É direito moral do autor assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações (Lei nº 9.610/1998, artigo 24, IV). A composição original dos autores foi inequivocamente modificada, bastando cotejar a letra original (fl. 28) com a letra divulgada pelo réu (fl. 35). Os recibos de pagamento a autônomo juntados pelo réu às fls. 75/76 não comprovam a transferência dos direitos do autor para o réu, mormente porque a cessão total e definitiva desses direitos não prescinde de estipulação contratual escrita (Lei nº 9.610/1998, artigo 49, II). Certa, portanto, a violação dos direito de autor dos autores, a atrair para o réu o dever de indenizar. O valor da indenização deve ser arbitrado contemplando as circunstâncias do caso concreto que se apresenta e as condições socioeconômicas dos envolvidos, de modo a representar a adequada reprovação à conduta do réu sem ensejar o enriquecimento indevido dos autores. Nessa linha de pensamento, tenho como justa e necessária a indenização cujo valor fixo em R$ 10.000,00 para cada autor. Em face do exposto, JULGOPROCEDENTE O PEDIDO e CONDENO o réu a pagar a cada um dos autores, a título de indenização por danos morais, o valor de R$ 10.000,00, que deverá ser acrescido de juros legais a contar da data da veiculação da música alterada e corrigido monetariamente a contar da data desta sentença. CONDENO o réu nas despesas do processo e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da condenação. Transitada em julgado, remetam-se os autos à Central de Arquivamento para baixa e arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
